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O DESEMBARGADOR PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, PRESIDENTE DO EGRÉGIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que
lhe são conferidas pelo artigo 70, inciso II e § 9º, inciso I, da Resolução n. 801, de 14.12.2022 -
Novo Regimento Interno deste Tribunal,
Considerando o disposto no artigo 39, III, da Resolução n. 309/2020 do CNJ;
Considerando o Ofício GAB-PRES nº 1245/2024, do Tribunal Superior Eleitoral ( );1622082
Considerando o Plano Anual de Auditoria (PAA), relativo ao exercício de 2024 ( ),1548795
Processo SEI n. ;0007587-87.2023.6.12.8000
Considerando a Comunicação Interna n. 305/2024 - TRE/PRE/AUDIN ( );1623363
RESOLVE:
Art. 1º. Designar para compor a equipe de trabalho que atuará na Auditoria Integrada da Justiça
Eleitoral de 2024, no Processo de Governança e Gestão de Aquisições no âmbito da Justiça
Eleitoral, os servidores: Alessandra Falcão Gutierres de Souza (supervisora da auditoria), Selma
Naara Schinello Nonnenmacher (líder de equipe), Adriana Morales Alencar Souto, Geovane Rocha
Batista, Manuela Baptista Velasques Shoji e Nivaldo Azevedo dos Santos (membros).
Art. 2º. Informar que os trabalhos de auditoria serão realizados no período de abril a agosto de
2024.
Art. 3º. Os trabalhos de auditoria serão realizados em observância aos normativos vigentes que
tratam sobre o processo de auditoria baseada em riscos, em especial aqueles expedidos pelo
Conselho Nacional de Justiça, Tribunal de Contas da União, Tribunal Superior Eleitoral e pelo
Instituto dos Auditores Internos do Brasil - IIA Brasil.
Art. 4º. A Equipe de Auditoria terá livre acesso às informações necessárias para a realização dos
trabalhos.
Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em Campo Grande, MS, na data da assinatura eletrônica.
Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 82/2024 TRE/PRE/GABPRE
PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 82/2024 TRE/PRE/GABPRE
Institui e designa os integrantes da Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões e
deliberações do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no âmbito do Tribunal Regional
Eleitoral do Mato Grosso do Sul (UMF/TRE-MS), em atenção à Resolução CNJ nº 364/2021,
alterada pela Resolução CNJ nº 544/2024.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, e o contido no Procedimento Administrativo n° 0002514-
03.2024.6.12.8000;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNJ n° 364/2021, por meio da qual foi criada a Unidade de
Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos do
Conselho Nacional de Justiça;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação CNJ n° 123/2022, por meio da qual se recomenda
aos órgãos do Poder Judiciário brasileiro a observância dos tratados e convenções internacionais
de direitos humanos, o uso da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o
exercício do controle de convencionalidade e a priorização dos julgamentos de processos afetos à
jurisdição interamericana;
CONSIDERANDO a importância de se institucionalizar, no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do
Mato Grosso do Sul, a supervisão do cumprimento das decisões do Sistema Interamericano de
Direitos Humanos;

CONSIDERANDO a necessidade de disseminar, na Justiça Eleitoral, a jurisprudência da Corte
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CONSIDERANDO a necessidade de disseminar, na Justiça Eleitoral, a jurisprudência da Corte
Interamericana de Direitos Humanos e de conferir maior visibilidade às recomendações da
Comissão Interamericana de Direitos Humanos;
CONSIDERANDO a conveniência de difundir, na cultura jurídica da Justiça Eleitoral, maior
consciência em direitos humanos e de fortalecer o controle de convencionalidade de atos
normativos domésticos incompatíveis com o Sistema Interamericano dos Direitos Humanos;
RESOLVE:
Art. 1° Instituir a Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões e deliberações do Sistema
Interamericano de Direitos Humanos no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do
Sul (UMF/TRE-MS).
Art. 2° Compõem a UMF/TRE-MS:
I - Presidente do TRE/MS;
II - Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral;
III - Juiz Auxiliar da Presidência;
IV - Juiz Auxiliar da Corregedoria; e,
V - Juiz Diretor do Fórum Eleitoral de Campo Grande.
Parágrafo único. A Unidade será presidida pela autoridade constante do inciso I e, nos seus
afastamentos, pela autoridade constante do inciso II.
Art. 3º Constituem funções da UMF/TRE-MS:
I - monitorar os processos em curso na Justiça Eleitoral abrangidos pelos efeitos de sentenças,
medidas provisórias e opiniões consultivas da Corte Interamericana de Direitos Humanos e pelas
recomendações e medidas cautelares da Comissão Interamericana, bem como supervisionar o seu
respectivo cumprimento;
II - divulgar oficialmente, no âmbito da Justiça Eleitoral, o teor das decisões da Comissão
Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, apontando o possível impacto na
prestação jurisdicional exercida pelo Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul;
III - oferecer consultoria técnica e apoio logístico aos Cartórios Eleitorais e à Secretaria Judiciária
para qualificação da instrução e aceleração do julgamento de processos abrangidos por decisões
da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos Humanos;
IV - propor a organização de mutirões ou ações de mediação ou conciliação visando ao
cumprimento de decisões da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos
Humanos;
V - apoiar na estruturação de planos de ação para fomentar o célere cumprimento das
determinações oriundas das decisões da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de
Direitos Humanos relacionadas com a jurisdição exercida pela Justiça Eleitoral;
VI - propor à Escola Judiciária Eleitoral do MS a realização de cursos de aperfeiçoamento de
magistrados sobre a jurisprudência Interamericana, controle de convencionalidade e o impacto de
decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos na jurisdição exercida pela Justiça
Eleitoral, em cooperação com a Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do Sistema
Interamericano de Direitos Humanos do CNJ, em observância à Resolução CNJ n° 364/2021;
VII - atuar como ponto de contato da Unidade de Monitoramento e Fiscalização de decisões do
Sistema Interamericano de Direitos Humanos do CNJ para facilitar o cumprimento do disposto na
Resolução CNJ n° 364/2021;
VIII - atuar na conscientização sobre a proteção de direitos humanos e sobre o impacto do
funcionamento do Sistema Interamericano dos Direitos Humanos no âmbito da Justiça Eleitoral.

IX - fiscalizar e acompanhar o preenchimento dos códigos vinculados às classes, aos assuntos,
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IX - fiscalizar e acompanhar o preenchimento dos códigos vinculados às classes, aos assuntos,
aos movimentos e aos documentos nas Tabelas Processuais Unificadas em relação aos processos
afetos à jurisdição Interamericana, bem como monitorar o envio periódico dos metadados desses
feitos para a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário - DataJud.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Campo Grande, na .data da assinatura eletrônica
Desembargador PASCOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente

DIRETORIA-GERAL

GABINETE

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 61/2024 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no artigo 18, incisos V e XIV, da Resolução nº 471, de
26.03.2012, alterados pela Resolução n.º 472, de 09.04.2012 - Regimento Interno da Secretaria
deste Tribunal, e considerando o teor do Processo SEI n.º 0001147-41.2024.6.12.8000.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR as servidoras NARAYANA DA COSTA MARQUES, como titular, e ÉRICA
SANTOS VARGAS MACEDO, como substituta nos casos de afastamento e impedimento legal do
titular, para atuarem como fiscais no treinamento "6º SEMINÁRIO NACIONAL DE OBRAS
PÚBLICAS E MANUTENÇÃO PREDIAL", relativo ao Procedimento SEI n.° 0001147-
41.2024.6.12.8000.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Campo Grande, 23 de abril de 2024.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE SESSÕES, DOCUMENTAÇÃO E
JURISPRUDÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1040-44.2022.6.12.8007 - SEI
Interessado(a): JUÍZO DA 7ª ZONA ELEITORAL DE CORUMBÁ
Requisitando(a): ANTÔNIO CARLOS NUNES DA SILVA JÚNIOR
Relator Nato: Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CERTIFICO que o egrégio TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL, ao apreciar o processo nominado,
em sessão ordinária realizada nesta data, na conformidade da ata de julgamentos, proferiu a
seguinte DECISÃO:
Em decisão unânime, este Tribunal Regional autorizou o Juízo da 7ª Zona Eleitoral de Corumbá a
providenciar a renovação da requisição do(a) servidor(a) ANTÔNIO CARLOS NUNES DA SILVA
JÚNIOR para continuar prestando serviços no respectivo cartório, pelo período de um ano, nos
termos do voto do relator.

Participaram do julgamento, sob a presidência e relatoria nata do Exmo. Senhor Des. PASCHOAL
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